
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1661676 - MS (2020/0030787-
4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A
ADVOGADOS : RENATO CHAGAS CORRÊA DA SILVA - MS005871

SERGIO LUIZ BERNARDELLI JUNIOR - MS013719
CAMILLA DIAS GOMES LOPES DOS SANTOS - DF056709
GAYA LEHN SCHNEIDER PAULINO - MS010766
PRISCILA CASTRO RIZZARDI - MS012749

AGRAVADO : JANDER DA SILVA COSTA
ADVOGADOS : HENRIQUE DA SILVA LIMA - MS009979

PAULO DE TARSO AZEVEDO PEGOLO - MS010789
MATHEUS DOS SANTOS SANCHES - MS024165

EMENTA

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO. SEGURO DE VIDA.
INDENIZAÇÃO POR INVALIDEZ PERMANENTE. REEXAME
DE MATÉRIA FÁTICA-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que
conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa extensão,
negou-lhe provimento, mantendo a decisão que reconheceu o
direito à indenização securitária integral por invalidez
permanente, sem aplicação de tabela que limitasse o valor ao
grau de invalidez.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a indenização
securitária por invalidez permanente deve ser paga
integralmente, mesmo sem a aplicação da tabela da SUSEP, em
razão da ausência de prévia informação ao consumidor sobre a
limitação contratual.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A decisão monocrática foi mantida, pois o acórdão recorrido
enfrentou todas as questões suscitadas, decidindo de modo
claro e suficiente, sem incorrer em omissão, obscuridade ou
contradição.

4. A análise das cláusulas contratuais e do acervo fático-
probatório dos autos, necessária para acolher a tese da
recorrente, é inviável no âmbito do recurso especial, conforme
as Súmulas 5 e 7 do STJ.

5. A jurisprudência do STJ orienta que a correção monetária
sobre a indenização securitária incide a partir da data da
celebração do contrato, conforme a Súmula 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO

6. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da06/08/2025 12/08/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO. SEGURO DE VIDA.
INDENIZAÇÃO POR INVALIDEZ PERMANENTE. REEXAME
DE MATÉRIA FÁTICA-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que
conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa extensão,
negou-lhe provimento, mantendo a decisão que reconheceu o
direito à indenização securitária integral por invalidez
permanente, sem aplicação de tabela que limitasse o valor ao
grau de invalidez.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a indenização
securitária por invalidez permanente deve ser paga
integralmente, mesmo sem a aplicação da tabela da SUSEP, em
razão da ausência de prévia informação ao consumidor sobre a
limitação contratual.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A decisão monocrática foi mantida, pois o acórdão recorrido
enfrentou todas as questões suscitadas, decidindo de modo
claro e suficiente, sem incorrer em omissão, obscuridade ou
contradição.
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4. A análise das cláusulas contratuais e do acervo fático-
probatório dos autos, necessária para acolher a tese da
recorrente, é inviável no âmbito do recurso especial, conforme
as Súmulas 5 e 7 do STJ.

5. A jurisprudência do STJ orienta que a correção monetária
sobre a indenização securitária incide a partir da data da
celebração do contrato, conforme a Súmula 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO

6. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que conheceu do agravo para conhecer parcialmente
do recurso especial e, na extensão, negar provimento.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao seu conhecimento e provimento.

Afirma que não cabia o julgamento monocrático do Recurso Especial,
que se restringiria apenas às hipóteses do art. 932, III, IV a V, do CPC.

Defende que o acórdão combatido foi omisso, e não apreciou e
fundamentou corretamente a controvérsia e argumentos suscitados nos autos,
capazes infirmar a conclusão adotada pelo juízo de origem, mesmo após a oposição
de embargos de declaração.

Assevera que não incidiria as Súmulas 5 e 7 do STJ, pois o debate
demanda apenas análise de matéria de direito, e adequada valoração e qualificação
jurídica de matérias patentes.

Pondera que foi demonstrado que o acórdão combatido e os acórdãos
paradigmas decidiram de forma diferente sobre matéria idêntica.

Destaca a incorreta aplicação da Súmula 83 do STJ, uma vez que a
base de cálculo do capital segurado deve ser o valor do último salário fixo nominal do
segurado.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão recorrida pelos fundamentos
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anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a integrar a presente
decisão colegiada (fls. 572-582):

 

De início, a insurgente sustenta a ocorrência de negativa de prestação
jurisdicional por parte do aresto estadual, porque o julgado deixou de
analisar questões oportunamente suscitas referentes à prévia ciência
do segurado a respeito dos termos contratuais pactuados, à tabela
para cálculo proporcional da indenização devida, ao limite do capital
segurado e à incidência de dupla correção monetária sobre o valor da
indenização.

Todavia, nota-se que o acórdão recorrido resolveu satisfatoriamente
as questões deduzidas no recurso, sem incorrer nos vícios de
obscuridade, contradição ou omissão com relação a ponto
controvertido relevante, cujo exame pudesse levar a um diferente
resultado na prestação de tutela jurisdicional.

Essa é a conclusão que se depreende do seguinte trecho do aresto
recorrido (e-STJ, fls. 406-411 – sem grifo no original):

Segundo consta das provas e laudo pericial juntados aos autos,
o autor/apelado esta com redução funcional de caráter
permanente nos membros superiores relacionada com o
exercício de sua atividade laboral. No exame pericial
colacionado aos autos (f. 372/381), foi constatado o que segue,
vejamos:

"(...) PORTADOR DE DOENÇAS MUSCULO-ARTICULARES
CRÔNICAS EM OMBROS, COTOVELOS E PUNHOS, TENDO
O TRABALHO COMO CAUSA E AGRAVANTE, ATUALMENTE
EM LICENÇA DEVIDO A MANUTENÇÃO DO QUADRO
CLINICO, É PASSÍVEL DE CONTROLE DE FORMA
AMBULATORIAL (em consultório), DE CURA IMPROVÁVEL,
QUADRO DE INCAPACIDADE E LIMITAÇÃO PIORADA PELO
QUADRO PSIQUIÁTICO DE DEPRESSÃO GRAVE E
ANSIEDADE, ATUALMENTE PARCIALMENTE CONTROLADO.
APRESENTA DÉFICIT FUNCIONAL NOS MEMBROS
SUPERIORES DE 25% (vinte e cinco por cento - cada membro)
" (sic)

Assim, incontestável que o apelado possui patologias em seus
membros superiores (ombros, cotovelos e punhos) e que estas
são oriundas, principalmente, de sua atividade laborativa, bem
como que o mesmo faz jus ao recebimento das indenizações
pleiteadas.

(...)

Ademais, em análise aos contratos de seguro coletivo firmados
entre as partes, observa-se que a cobertura não abarca "as
doenças, incluídas as profissionais, quaisquer que sejam suas
causas, ainda que provocadas, desencadeadas ou agravadas,
direta ou indiretamente por acidente, ressalvadas as infecções,
septicemias e embolias resultante de ferimento visível causado
em decorrência de acidente coberto.(...)As lesões decorrentes ,
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dependentes, predispostas ou facilitadas por esforços repetitivos
(...) Assim como lessões classificadas por LER, DORT (...)".

Em que pese o contrato ter estabelecido que não se incluem no
conceito de acidente pessoal, as doenças, incluídas as
profissionais como acima exposto, tem-se que tal cláusula é nula
de pleno direito.

Isto porque, o princípio do pacta sunt servanda deve ser
mitigado, face a observância dos princípios da dignidade da
pessoa humana, da boa-fé objetiva e função social do contrato,
bem como ao disposto no inciso IV, do art. 51, do Código de
Defesa do Consumidor, que assim estabelece:

(...)

Pois bem, caracterizado o dever de indenizar, a discussão passa
a versar sobre qual o valor do pagamento do seguro, se este
deve ser integral ou parcial.

Ou seja, cinge-se em saber se a Tabela da SUSEP, a qual
estabelece coberturas parciais e proporcionais, de acordo com o
grau de invalidez permanente do segurado, é aplicável ou não
ao caso posto em debate.

Entendo que não deve ser aplicada a supracitada Tabela
constante no contrato de seguro, dado que não foi comprovada
a ciência prévia e inequívoca do consumidor a respeito da
limitação, pois a ausência de esclarecimento das cláusulas
restritivas ao consumidor enseja violação a expressa disposição
do art. 54, §4°, do CDC além de faltar com a boa-fé objetiva por
parte da seguradora recorrente – art. 51, IV, do CDC e art. 765
do Código Civil.

(...)

No caso do presente recurso, não restou comprovada a ciência
prévia do recorrido acerca da limitação contratual, razão pela
qual a não aplicação da Tabela da SUSEP é medida que se
impõe. Assim, tenho que o pagamento da indenização referente
ao seguro, de fato, deve ser integral.

É importante ressaltar que, de acordo com o artigo 46 do Código
Consumerista "os contratos que regulam as relações de
consumo não obrigarão os consumidores, se não lhes for dada a
oportunidade de tomar conhecimento prévio de seu conteúdo,
ou se os respectivos instrumentos forem redigidos de modo a
dificultar a compreensão de seu sentido e alcance.”

Frise-se que o eventual acesso do autor/apelado às condições
gerais, via internet, também é insuficiente para afastar o
entendimento firmado por esta Câmara quanto ao pagamento
integral do valor da indenização, porquanto teria acesso apenas
às condições gerais e não à apólice ou certificado individual do
seguro de vida em grupo, documento essencial para aferir o
valor da indenização.
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No tocante ao valor a ser indenizado, consta do item 7 da
apólice o seguinte (f. 196): "7. CAPITAL SEGURADO/PRÊMIO
O capital Segurado de cada Funcionário, Superintendente
Executivo ou Diretor em atividade corresponderá a 100 (cem)
vezes o valor de seu salário fixo nominal, vigente no mês
anterior ao mês do último dia de trabalho, limitado ao máximo de
R$ 750.000,000 (setecentos e cinquenta mil reais)."Isso posto,
considerando que o último salário percebido pelo banco foi de
R$ 4.520,99, com base no demonstrativo de pagamento (f. 26),
acertadamente, o juiza quo concluiu que a seguradora requerida
deve indenizar o apelado em: "A) 100 (cem )vezes o último
salário do autor, em relação ao contrato de Seguro de Vida em
Grupo(Apólice n° 850.688); e B) 50 (cinquenta) vezes o último
salário do autor, referente ao Seguro Coletivo de Acidentes
Pessoais (Apólice n° 850.689)".

(...)

O juiz da causa fixou como termo inicial da correção monetária a
data da celebração do contrato .A determinação está de acordo
com o entendimento no Superior Tribunal de Justiça.

Veja-se o recente julgado da Corte em comento: "PROCESSO
CIVIL. AGRAVO INTERNO. RAZÕES QUE NÃOENFRENTAM
O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SEGURO DE
VIDA.PAGAMENTO DE COBERTURA.ABSOLUTAMENTE
INCAPAZ. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 83
/STJ.CORREÇÃO MONETÁRIA.CELEBRAÇÃO DO
CONTRATO.PRECEDENTES. 1. As razões do agravo interno
não enfrentam adequadamente o fundamento da decisão
agravada. 2. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido
de que não corre a prescrição contra os absolutamente
incapazes. 3. Os valores da cobertura de seguro de vida devem
ser acrescidos de correção monetária a partir da data em que
celebrado o contrato entre as partes. Precedentes. 4. Agravo
interno a que se nega provimento." (AgInt no AREsp 1164869
/MG, Rel. Ministra MARIAISABEL GALLOTTI, QUARTA
TURMA, julgado em , DJe21/05/2018)15/05/2018

Por conseguinte, não se vislumbra a apontada negativa de prestação
jurisdicional, porque o acórdão recorrido expressamente enfrentou
todas as questões suscitadas pelo recorrente, decidindo de modo claro
e suficiente, tratando-se, na verdade, de pretensão de novo
julgamento da matéria.

Desse modo, aplica-se à espécie o entendimento pacífico do STJ
segundo o qual não viola o art. 1.022 do Código de Processo Civil de
2015 nem importa negativa de prestação jurisdicional o acórdão que
adota, para a resolução da causa, fundamentação suficiente, porém
diversa da pretendida pelo recorrente, para decidir de modo integral a
controvérsia posta.

A esse respeito:
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RESPONSABILIDADE CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022, I E II, DO ATUAL CPC.
AUSÊNCIA DE OMISSÕES. ABALROAMENTO DE VEÍCULOS
CAUSADO POR EMPRESA DE ÔNIBUS.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. FORTUITO INTERNO.
LESÕES SOFRIDAS PELA VÍTIMA. DANO MORAL
CONFIGURADO. REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.1. Não se viabiliza o recurso especial
pela alegada violação ao art. 1.022, I e II, do Novo CPC. Isso
porque, embora rejeitados os embargos de declaração, a
matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de
origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada,
ainda que em sentido contrário à pretensão da parte recorrente.
[...]5. Agravo interno não provido.(AgInt no AREsp n. 1.042.632
/RJ. Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 

)26/5/2017

No mais, como é possível observar da leitura do trecho acima
destacado,  o Tribunal estadual, ao apreciar os fatos e as provas
constantes do processo, manteve a sentença que reconheceu o direito
à indenização securitária, no montante total da indenização pleiteada
pela parte recorrida para caso de invalidez permanente por acidente,
sem aplicação da tabela e/ou cláusula que limitasse o valor ao grau da
invalidez, por entender que a seguradora não cumpriu o seu dever de
prestar informações ao consumidor sobre a limitação do contrato
relativa à possibilidade de recebimento do pagamento do seguro de
forma proporcional ao grau de invalidez.

Diante desse contexto, a modificação das premissas firmadas nas
instâncias ordinárias, com vistas a acolher a tese defendida pela
insurgente no tocante à inviabilidade de pagamento integral da
indenização securitária, demandaria a análise das cláusulas do
contrato e o reexame do acervo fático-probatório dos autos,
procedimentos inviáveis no âmbito do recurso especial, nos termos
das Súmulas 5 e 7 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
SEGURO. INVALIDEZ. AUSÊNCIA DE PRÉVIA INFORMAÇÃO
AO CONSUMIDOR SOBRE INDENIZAÇÃO PROPORCIONAL
AO GRAU DE INVALIDEZ. PAGAMENTO DO VALOR
INTEGRAL. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS E REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência dominante desta Corte, não se
revela abusiva a cláusula que prevê a limitação da indenização
securitária proporcional ao percentual de invalidez, desde que
não haja deficiência no dever de informação, por parte da
seguradora, de que a cobertura poderia ser paga em valor
inferior ao limite do capital segurado.
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2. No caso dos autos, a Corte de origem expressamente
reconheceu que há incapacidade definitiva do agravado para as
atividades militares e que não houve o devido esclarecimento,
pela seguradora recorrente, acerca de eventuais cláusulas
restritivas no contrato.

3. A análise das alegações da recorrente atrai a incidência das
Súmulas 5 e 7 do STJ, aplicáveis a ambas as alíneas do
permissivo constitucional, diante da necessidade de reexame do
acervo fático-probatório dos autos e da interpretação de
cláusulas contratuais.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1684630/MT, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO,
QUARTA TURMA, julgado em , DJe )31/08/2020 23/09/2020

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PERÍCIA. AUSÊNCIA DE
COBERTURA. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. CLÁUSULAS
LIMITATIVAS DE DIREITO. REDAÇÃO EM DESTAQUE.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 7 DO STJ.

1. A Corte de origem, mediante a perquirição das cláusulas
contratuais e a análise soberana do contexto fático-probatório,
apontou que ficou comprovado, por meio da perícia do INSS e
dos laudos médicos, que a doença que acometeu o segurado é
permanente, fato que levou à concessão de aposentadoria por
invalidez, a ensejar a indenização securitária.

2. Desse modo, o acolhimento da pretensão recursal, com a
perquirição específica da ausência de cobertura de invalidez no
caso em epígrafe, nos moldes pretendidos em sede de apelo
nobre, demandaria a interpretação do instrumento contratual,
bem como a alteração das premissas fático-probatórias
estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das
provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede de
recurso especial, nos termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.

3. Registre-se, ainda, que a liberdade de contratar não pode
prejudicar o consumidor, além de o contrato de seguro revestir-
se de natureza típica, com expressão previsão no Código Civil,
consoante se observa entre os arts. 757 e 802.

4. Nota-se que a Corte de origem asseverou que não há sequer
prova nos autos de que o segurado foi informado de eventual
cobertura restritiva, limitada à incapacidade funcional, e não
laborativa.

5. Não se pode olvidar que é assente por esta Corte Superior
que eventuais cláusulas limitativas do direito do consumidor
devem ser redigidas em destaque.

6. Uma vez aplicada a Súmula 7/STJ quanto à alínea a, fica
prejudicada a divergência jurisprudencial, pois as conclusões
divergentes decorreriam das circunstâncias específicas de cada
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processo e não do entendimento diverso sobre uma mesma
questão legal. 7. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp
1269519/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA, julgado em , DJe 02/08/2018 10/08/2018

 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) -
AUTOS DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E
MORAIS - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO DA
SEGURADORA.

1. Violação ao art. 535, do Código de Processo Civil, não
configurada. Acórdão estadual que enfrentou todos os aspectos
essenciais à resolução da controvérsia de forma clara e
fundamentada.

2. A cláusula de cobertura de danos pessoais abrange os danos
morais, quando estes não constarem de cláusula de exclusão
expressa, nos termos da Súmula 402/STJ. A aferição da
existência da aludida cláusula de exclusão é impossibilitada
nesta instância extraordinária, à vista do óbice do Enunciado de
Súmula 7 deste Sodalício.

3. A alteração da cognição formada na instância ordinária -
acerca da inexistência de ciência do segurado referente à
cláusula de exclusão da cobertura de indenização por danos
morais -, é inviável a esta Eg. Corte Superior ante o disposto na
Súmula 7/STJ, pois ensejaria necessariamente o reexame do
acervo fático-probatório juntado aos autos.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1424005/SC,
Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 

, DJe )19/11/2015 30/11/2015

Impende ressaltar, que, consoante iterativa jurisprudência desta Corte,
a incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ impede o conhecimento do
recurso lastreado, também, pela alínea  do permissivo constitucional, c
uma vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática de cada
caso.

Por fim, no tocante ao termo inicial da correção monetária, constata-se
que o entendimento exarado pelo aresto recorrido está ajustado à
jurisprudência do STJ sobre o tema, no sentido de que a correção
monetária, nos contratos de seguros de vida, incide a partir da data em
que celebrado o contrato entre as partes. Incidência da Súmula 83 do
STJ no ponto.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. RECUSA DE
PAGAMENTO DE SEGURO DE VIDA. OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE. AUSÊNCIA. VIOLAÇÃO DO
ART. 489 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. FUNDAMENTO DO
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ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. SEGURO
DDE VIDA. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. DATA
DA CONTRATAÇÃO.

1. Ação indenizatória, fundada na indevida recursa de
pagamento de seguro.

2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os
embargos de declaração.

3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a
esgotar a prestação jurisdicional, não há que se falar em
violação do art. 489 do CPC/15.

4. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais
indicados como violados impede o conhecimento do recurso
especial.

5. A existência de fundamento do acórdão recorrido não
impugnado ? quando suficiente para a manutenção de suas
conclusões ? impede a apreciação do recurso especial.

6. A correção monetária incide desde a data da celebração do
contrato de seguro de vida até o dia do efetivo pagamento da
indenização, pois a apólice deve refletir o valor contratado
atualizado. Precedentes.

7. Agravo interno no recurso especial não provido.

(AgInt no REsp 1864471/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,
TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe )07/12/2020 11/12/2020

 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.
JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO
INICIAL.

1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
os juros de mora deverão incidir a partir da data de citação da
seguradora.

2. Os valores da cobertura de seguro de vida devem ser
acrescidos de correção monetária a partir da data em que
celebrado o contrato entre as partes.

3. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS E
ACOLHIDOS PARA SANAR A OMISSÃO SUSCITADA.

(EDcl no REsp 1713291/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em ,20/04/2020
DJe )24/04/2020

 

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
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Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, majoro os honorários em
favor dos advogados da parte ora recorrida em 2% (dois por cento)
sobre o valor atualizado da causa.

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV do
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "O relator, monocraticamente e
no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando
houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula 568 do STJ, aprovada
pela Corte Especial em )16/03/2016

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator, a
redação do art. 1.021, §1º do Código de Processo Civil é clara no sentido de
estabelecer que "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada.

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes:

 

CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE
CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM
PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO
PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO
DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA Nº 283/STF, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
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enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.475.471/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e no
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista
no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n. 2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA EXPROPRIAÇÃO, BEM COMO INDEFERIU O PEDIDO DE
NOVA AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
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fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.494.296/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 26/11/2024

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO. PRECLUSÃO. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS
DESCONTOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO
DECENAL. DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. LEGITIMIDADE
PASSIVA DO RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N. 7/STJ E 280
/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182
/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe ).17/11/2021
Preclusa, portanto, a tese de imprescindibilidade de formação de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)7/10/2024 9/10/2024

 

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido
de que, ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão
agravada, ou inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à
desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a
parte recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas, como agora se
explicita:

Como asseverado na decisão atacada, a alegada violação ao art. 1.022
do CPC/2015 não restou demonstrada, uma vez que o Tribunal de origem examinou,
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de forma fundamentada, todas as questões que foram submetidas à apreciação
judicial, na medida necessária para o deslinde da controvérsia, apenas o fazendo em
sentido contrário à pretensão da recorrente.

Dessa forma, tendo o acordão recorrido exposto de modo claro e 
fundamentado, suas razões de decidir, solucionando a controvérsia com a aplicação 
do direito que entendeu cabível à hipótese, não se verifica a existência de vícios 
suscetíveis de correção por meio dos embargos de declaração.

Nessa linha, de se destacar que este Superior Tribunal de Justiça, 
inúmeras vezes já se manifestou no sentido de que "a fundamentação sucinta, mas 
suficiente, não pode ser confundida com ausência de motivação" (AgInt no AgInt no 
AREsp 1.647.183/GO, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 26/04
/2021, DJe ).28/04/2021

A teor da jurisprudência desta Corte, "A simples interpretação de
cláusula contratual não enseja recurso especial." (Súmula nº 5 do Superior Tribunal
de Justiça).

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível com o
propósito e rito dos recursos especiais, destinados à verificação da interpretação e
aplicação do direito federal.

No mesmo sentido:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de Processo
Civil).

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do
reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.753.530/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA. CONTRATO ALEATÓRIO. OSCILAÇÃO DOS
CUSTOS QUE INTEGRA A RELAÇÃO JURÍDICA E PAGAMENTO
APÓS A ENTREGA EFETIVA DO PRODUTO. NÃO CUMPRIMENTO.
EXCEÇÃO. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 5
DO STJ. REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO RECURSAL
QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N.º 7 DO STJ. PLEITO DE ANÁLISE DE MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. No caso, afastar a afirmação contida no acórdão atacado, quanto ao
que ficou estipulado expressamente no contrato acerca do pagamento
posterior e de que as oscilações de preço e as alterações dos preços
de insumo não seriam impeditivo ao cumprimento do avençado,
demanda a reavaliação do acervo fático-probatório dos autos e a
interpretação das cláusulas contratuais. A pretensão de rever esse
entendimento encontra óbice nas Súmulas n.os 5 e 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.555.823/PR, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024

 

No presente feito, a análise da pretensão recursal especial demanda a
revisão do conteúdo contratual, providência que, como visto, não se mostra
compatível com o escopo legalmente conferido ao recurso especial, a evidenciar a
inviabilidade de conhecimento da pretensão.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
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RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.
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Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte agravante, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como

Documento eletrônico VDA49240715 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/08/2025 14:32:35
Código de Controle do Documento: 83d2997f-2979-4dc7-a8db-2ce94cd14985



analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

A Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece do recurso
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida".

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o
que se extrai, por exemplo, dos seguintes precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL SEGURO DE VIDA.
INVALIDEZ PERMANENTE. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PRESCRIÇÃO.
TERMO INICIAL. CIÊNCIA INEQUÍVOCA. INTELIGÊNCIA DA
SÚMULA 278/STJ. RECUSA INJUSTIFICADA DA COBERTURA.
TERMO INICIAL DA CORREÇÃO MONETÁRIA. DATA DA
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO. SÚMULA 632 DO STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. Tratando-se de seguro por invalidez permanente, o termo inicial do
referido prazo prescricional dá-se a partir da data em que o segurado
teve ciência inequívoca do caráter permanente de sua incapacidade,
nos termos da Súmula 278/STJ.

2. Conforme disposto na Súmula 632 do Superior Tribunal de Justiça,
"nos contratos de seguro regidos pelo Código Civil, a correção
monetária sobre a indenização securitária incide a partir da
contratação até o efetivo pagamento".

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 1.875.094/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)27/11/2023 1/12/2023

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. 1. SEGURO DE VIDA. ACIDENTE
DE TRÂNSITO. NEGATIVA DE COBERTURA. ALEGAÇÃO DE
AGRAVAMENTO DE RISCO. INGESTÃO DE BEBIDA ALCOÓLICA.
EMBRIAGUEZ DO SEGURADO. INSUFICIÊNCIA. ENUNCIADO N.
620/STJ. REVISÃO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 2. DISSÍDIO
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JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 3. CORREÇÃO MONETÁRIA.
TERMO INICIAL. SÚMULA N. 632/STJ. SÚMULA 83/STJ. 4. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior, firmada na Súmula 620/STJ,
manifesta-se no sentido de que o consumo de bebida alcoólica, o
estado de confusão mental e a utilização de substâncias tóxicas não
afastam o dever da seguradora de repassar o pagamento do seguro
de vida contratado.

1.1. Desse modo, o acolhimento das teses recursais (acerca de
ausência de agravamento do risco contratado ou da abusividade de
cláusulas contratuais) não prescindiria da revisão de fatos, provas e de
cláusulas contratuais a fim de que fossem estabelecidas conclusões
em sentido contrário àquelas do acórdão estadual, providência vedada
no âmbito do recurso especial, ante o óbice das Súmulas 5 e 7 do
Superior Tribunal de Justiça.

2. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da
aplicação do enunciado da Súmula n. 7/STJ, porquanto não é possível
encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e os arestos
paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram não
em virtude de entendimentos diversos sobre uma mesma questão
legal, mas sim de fundamentações baseadas em fatos, provas e
circunstâncias específicas de cada processo.

3. De fato, "nos contratos de seguro regidos pelo Código Civil, a
correção monetária sobre a indenização securitária incide a partir da
contratação até o efetivo pagamento (Súmula 632/STJ)" - (AgInt no
AREsp 1.686.339/MS, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,
julgado em , DJe ).19/10/2020 23/10/2020

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 1.983.255/SC, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)14/3/2022 18/3/2022

 

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:
"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice
da Súmula n. 83 do STJ" (AgInt no AREsp n. 2.020.707/RJ, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de ).17/2/2025 20/2/2025

Manifesto meu voto, portanto, pelo  do presente agravonão provimento
interno.

É como voto.
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 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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SERGIO LUIZ BERNARDELLI JUNIOR - MS013719
CAMILLA DIAS GOMES LOPES DOS SANTOS - DF056709

AGRAVADO : JANDER DA SILVA COSTA
ADVOGADOS : HENRIQUE DA SILVA LIMA - MS009979

PAULO DE TARSO AZEVEDO PEGOLO - MS010789
MATHEUS DOS SANTOS SANCHES - MS024165

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SEGURO
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AGRAVANTE : BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A
ADVOGADOS : RENATO CHAGAS CORRÊA DA SILVA - MS005871

Documento eletrônico VDA49463611 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/08/2025 00:30:52
Código de Controle do Documento: 81290b9e-045d-4af1-bd62-151ce2a891d7



SERGIO LUIZ BERNARDELLI JUNIOR - MS013719
CAMILLA DIAS GOMES LOPES DOS SANTOS - DF056709
GAYA LEHN SCHNEIDER PAULINO - MS010766
PRISCILA CASTRO RIZZARDI - MS012749

AGRAVADO : JANDER DA SILVA COSTA
ADVOGADOS : HENRIQUE DA SILVA LIMA - MS009979

PAULO DE TARSO AZEVEDO PEGOLO - MS010789
MATHEUS DOS SANTOS SANCHES - MS024165

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos06/08/2025 12/08/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025
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